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RESUMO
Introdução: No Brasil, os traumatismos cranioencefálicos (TCEs) representam cerca dois terços de todas as causas 
de óbitos e são frequentemente associados a acidentes de trânsito, causando sobrecarga dos serviços de média e 
alta complexidade. Objetivos: Descrever a ocorrência e o perfil clínico-epidemiológico de TCEs associados a aci-
dentes de trânsito em um hospital regional no Sudeste do Estado do Pará. Materiais e Métodos: Trata-se de um 
estudo analítico de corte transversal. Baseou-se em dados provenientes do serviço de arquivos médicos e estatís-
ticos de um hospital regional, através da análise de prontuários eletrônicos de pacientes diagnosticados com TCE 
decorrentes de acidentes de trânsito no período de 2016 a 2020. Resultados: Das 20.077 internações gerais re-
gistradas, 4,0% foram associadas à ocorrência de TCE, das quais 75,3% foram diretamente causados por acidentes 
de trânsito envolvendo motocicletas. Os casos se concentraram em indivíduos pardos, do sexo masculino, com faixa 
etária entre 18 e 29 anos, com percentuais de 92,5%, 86% e 39%, respectivamente. Conclusões: A ocorrência de 
TCEs associados a acidentes automobilísticos é um problema que requer atenção na região. Além disso, verificou-se 
várias lacunas no preenchimento dos prontuários, o que dificultou a determinação da associação do desfecho, o 
consumo de álcool e a utilização dos EPIs. No entanto, considerando todas as informações apresentadas, políticas 
públicas assertivas locais que visem a prevenção podem ser implementadas. E esse pode ser o ponto de partida 
para promover mudanças que visem mitigação dos acidentes de trânsito e ocupações de leitos por causas evitáveis, 
impactando na qualidade da assistência em saúde e fatores econômicos.
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INTRODUÇÃO

O Traumatismo Cranioencefálico (TCE) 
de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças – CID/11 é definido como qualquer agres-
são traumática, com lesão anatômica que pode re-
sultar em comprometimento das funcionalidades do 
crânio, couro cabeludo, meninges e encéfalo1,2. Os 
diversos tipos de TCEs são frequentemente asso-
ciados a altas taxas de mortalidade. Em um estudo 
na Coreia do Sul, evidenciou-se que cerca de 415 
pessoas morreram a cada ano (2010 a 2014) em 
acidentes envolvendo motocicletas e boa parte das 
mortes envolveram TCE pela ausência de capacete. 
Já nos Estados Unidos, a incidência ocorreu em uma 
proporção de 538,2 a cada 100.000 habitantes, ou 
seja, aproximadamente 1,5 milhões de novos ca-
sos a cada ano, ressaltando que o TCE é um grave 

problema de saúde e que impacta diretamente nos 
âmbitos sociais e econômicos3,4.

Dessa forma, no Brasil os TCEs apresentam 
notória influência sobre os índices de morbimortali-
dade. Em 2019 foram registradas 31.945 mortes em 
acidentes de trânsito; os TCEs representaram apro-
ximadamente um terço de todos os casos e quase 
dois terços de todos os óbitos, evidenciando maior 
índice de mortalidade entre os pacientes diagnos-
ticados com TCE quando comparados com aqueles 
sem TCE5,6. Em Belém, no Estado do Pará, no perío-
do de 2015 a 2019 foram registrados 2.103 casos de 
TCE, destes, 75,3% pertenciam ao sexo masculino7. 
Apesar desses índices elevados, na literatura científi-
ca, estudos sobre essa temática ainda são escassos, 
principalmente na região norte do Brasil8.

Além da alta mortalidade e do impacto na 
qualidade de vida dos pacientes, os custos para a 
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saúde pública são elevados. No ano de 2012 o valor 
total fornecido pelo SUS para atendimento de cau-
sas externas, incluindo o TCE foi maior que 1 bilhão 
de reais em internações, excluindo-se custos am-
bulatoriais e de reabilitação. Esses gastos poderiam 
ser mitigados se medidas para segurança e preven-
ção de acidentes fossem seguidas, no entanto, o 
que prevalece é a ocupação exacerbada de leitos de 
média e alta complexidade por causas evitáveis9.

Portanto, considerando a escassez de evidên-
cias científicas acerca dos dados clínico-epidemio-
lógicos sobre TCE na região Sudeste do estado do 
Pará, os danos descritos à saúde dos pacientes que 
sofrem esses acidentes, além dos prejuízos sociais 
e econômicos associados à sobrecarga do serviço de 
saúde de média e alta complexidade, esta pesquisa 
é de grande valia.  Apresenta dados para a imple-
mentação de estratégias preventivas e políticas de 
conscientização através da educação em saúde, de 
forma dinâmica e assertiva baseados em evidências 
locais, além de contribuir com dados para literatura 
nacional. Dessa forma, o objetivo desta pesquisa foi 
descrever a ocorrência e o perfil clínico-epidemioló-
gico de Traumatismos Cranioencefálicos associados 
a acidentes de trânsito em um hospital regional no 
Sudeste do Estado do Pará.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo observacional analíti-
co de corte transversal. Baseou-se em dados pro-
venientes do serviço de arquivos médicos e estatís-
ticos de um hospital regional, através da análise de 
prontuários eletrônicos de pacientes diagnosticados 
com TCE decorrentes de acidentes de trânsito no 
período de 2016 a 2020.

Esse hospital presta serviços de média e alta 
complexidade a pacientes de 15 municípios do su-
deste do Estado do Pará (Brasil), esses municípios  
pertencem ao 12º Centro Regional de Saúde (Região 
do Araguaia) do qual apresenta uma população esti-
mada de 541.347habitantes, densidade demográfica 
de 83,46 hab./km² e uma extensa área territorial de 
174.174,655 Km2, que corresponde a 14,0% da área 
territorial total do Estado10. O hospital está situa-
do a uma distância de 1.018 km da capital Belém. 
Atualmente, apresenta 98 leitos, distribuídos entre 
clínica médica, clínica cirúrgica, clínica pediátrica, 

clínica obstétrica, leito dia, unidades de terapia in-
tensiva adulto, neonatal e pediátrica e hemodiálise11.

Foram incluídos na pesquisa todos os dados 
de pacientes diagnosticados com TCE associados 
a acidente de trânsito e outras causas, com ida-
de ≥ 18 anos, de ambos os sexos e registrados no 
período de 2016 a 2020. Foram excluídos da pesqui-
sa, prontuários que não apresentaram informações 
necessárias para a pesquisa, bem como, inexatidão 
das informações.

As informações coletadas consistiram em ca-
racterísticas clínicas como causa do TCE, a classifica-
ção do TCE de acordo com a descrição realizada pelo 
médico assistente, o tempo de internação e desfe-
cho clínico. Além disso, foram analisadas variáveis 
sociodemográficas como raça, sexo, escolaridade, 
moradia (rural/urbana), município de origem e faixa 
etária. E para propiciar discussão sobre o impacto 
no serviço de saúde, foi calculada a proporção desta 
causa de internação frente às demais patologias.

A análise foi realizada em uma sala reser-
vada, bem iluminada, e sem barulho. No primei-
ro momento, os prontuários foram organizados de 
maneira cronológica de janeiro a dezembro. No se-
gundo momento, a realização da coleta de dados 
propriamente dita, foram avaliados aproximada-
mente dez prontuários por dia.

Os dados foram tabulados e evidenciados em 
tabelas do Excel (Microsoft 2019) e consolidados de 
acordo com a codificação apropriada para cada uma 
das varáveis estudadas. A análise estatística foi 
realizada através do programa Bioestat 5.0, atra-
vés de distribuições absolutas, percentuais, médias 
e erro padrão (análise descritiva).

No que tange às variáveis epidemiológicas e 
clínicas, foram realizados testes de estatística des-
critiva, dessa forma, os dados foram apresentados 
por medidas de tendência central (médias) e de va-
riação (erro padrão). O teste G ou Qui-Quadrado de 
independência, seguido da análise de resíduos, foi 
utilizado para testar a associação entre as diferentes 
categorias de uma variável em dois grupos indepen-
dentes cujo p-valor for <0,05, por meio do software 
Bioestat 5.3. Para elaboração da escala associada à 
distribuição da ocorrência de TCE apresentada na 
Tabela 1, aplicou-se estatística descritiva expressos 
em média ± erro padrão da média (E.P.M.).

Para entender a associação entre as variáveis 
raça (branco, parda e preto), idade (em classes: 18 a 
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29; 30 a 49; 50 a 69; 70 a 80 e acima de 80 anos), 
sexo (masculino e feminino), tempo de internação 
(em classes: 1 a 15 dias; 16 a 20; 21 a 30 e mais que 
30 dias) e evolução do caso (alta; evasão e óbito) 
com as classificações clínicas de TCE (Difuso; Focal; 
Moderado; Hemorrágico; Grave e não especificado), 
foi calculado o coeficiente de correlação de postos 
de Spearman. Para isso, foi utilizado o procedimento 
COR do SAS (versão 9.0) e os resultados foram des-
critos apenas no texto dos resultados.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Faculdade de Ensino Superior da 
Amazônia Reunida (Certificado de Apresentação 
para Apreciação Ética n.º 50704421.6.0000.8104 e 
parecer de aprovação n.º 4.952.935), atendendo a 
Resolução n.º 466 do Conselho Nacional de Saúde 
de 12 dezembro de 2012.

RESULTADOS

Para o período analisado (2016-2020), fo-
ram registradas 20.077 internações por causas 
diversas no hospital em estudo, destas, 4,0% 

(798/20.077) foram associadas à ocorrência de 
TCE, dos quais 75,3% (601/798) foram diretamen-
te causados por acidentes de trânsito (Figura 1). 
A análise temporal revelou que o ano de 2018 
apresentou maior índice de internações associa-
das ao TCE com 22,1% (176/798) e o ano com 
menor percentual de casos foi 2020 com 15,9% 
(127/798). Porém, 2020 foi o segundo ano com 
maior número de internações por causas gerais, 
19,9% (3992/20.077), ficando atrás apenas do 
ano de 2019 com 22,2% (4464/20.077) (Figura 
1). Os municípios que detiveram os maiores ín-
dices dentre os anos analisados foram Redenção, 
Xinguara e Conceição do Araguaia, apresentan-
do 30,1% (240/798), 11,4% (91/798) e 10,8% 
(86/798), respectivamente.

As análises das variáveis sociodemográficas 
revelaram que os casos se concentraram com di-
ferença significativa entre os indivíduos pardos 
92,5% (738/798; p=<0,001), do sexo masculino 
86% (687/798; p= 0,006) e com faixa etária entre 
18 e 29 anos, 39% (311/798) (Tabela 1). Algumas 
variáveis como escolaridade e moradia por vezes 
não foram relatadas nos prontuários.
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Figura 1: Distribuição temporal de internações causadas por Traumatismos cranioencefálicos associados a acidentes de trân-
sito e gerais em uma região de saúde no Estado do Pará, Brasil, de 2016 a 2020. Apresentação de frequência relativa (%).
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Quanto às características clínicas, eviden-
ciou-se que a maioria dos casos de TCE registrados 
evoluíram para alta 66,4% (530/798), seguida por 
óbito 32,1% (256/798) e evasão 1,5% (12/798). 
A  variação descrita para causas de ocorrência de 
TCE foi estatisticamente significativa (p=0,001), 
destacando-se os acidentes automobilísticos provo-
cados por motocicletas com 69,3% (553/798), car-
ros 3,1% (25/798), atropelamentos 2,9% (23/798) 

e outros como lesão por arma branca, arma de fogo 
e quedas com 24,7% (197/798) (Tabela 1).

A principal classificação observada dentre os 
casos de TCE foram os traumatismos intracrania-
nos não especificados 33,6% (268/798), trauma-
tismo cerebral difuso 28,6% (228/798), traumatis-
mo cerebral focal 18,3% (146/798) e traumatismo 
cerebral grave com 13,7% (109/798) (Tabela 1). 
O tempo geral global (para todos os municípios) 

Tabela 1
Perfil clínico-epidemiológico dos casos de TCE em uma região de saúde no período de 2016 a 2020 no Sudeste do 
Pará, Brasil.

Variáveis  
analisadas

Municípios n (%)
AAN
n=20

B
n=3

CA
n=86

CN
n=11

FA
n=29

ON
n=42

PD
n=24

R
n=240

Sexo (p= 0,006)* 
Feminino 1 (5) - 11 (12,8) 3 (27,2) - 7 (16,7) 6 (25) 39 (16,2)
Masculino 19 (95) 3 (100) 75 (87,2) 8 (72,8) 29 (100) 35 (83,3) 18 (75) 201(83,8)

Faixa Etária (p=0,234)* 
18-29 anos 11 (55) - 28 (32,5) 1 (9,1) 9 (31) 21 (50) 9 (37,5) 103 (42,9)
30-49 6 (30) - 41 (47,6) 4 (36,4) 12 (41,4) 14 (33,3) 9 (37,5) 86 (35,8)
50-69 2 (10) 3 (100) 14 (16,3) 5 (45,4) 8 (27,6) 7 (16,7) 5 (20,8) 42 (17,5)
70-80 1 (5) - - 1 (9,1) - - - 4 (1,7)
>80 - - 1 (1,2) - - - - 2 (0,8)
Ignorado - - 2 (2,3) - - - 1 (4,2) 3 (1,2)

Raça (p=<0,001)* 
Branco - - - - - - - -
Preta - 3 (100) 4 (4,7) 2 (18,2) 2 (6,9) 1 (2,4) - 10 (4,2)
Parda 20 (100) - 82 (95,3) 8 (72,7) 25 (86,2) 41 (97,6) 24 (100) 229 (95,4)
Indígena - - - - - - - -
Ignorado - - - 1 (9,1) 2 (6,9) - - 1 (0,4)
Evidência de álcool (p= 0,318)* 
Ignorada 20 (100) 3 (100) 86 (100) 11(100) 29 (100) 41 (97,6) 24 (100) 240 (100)
Registrada - - - - - 1 (2,4) - -

Causa (p= 0,001)*
Carro - - 3 (3,5) - 1 (3,4) - - 5 (2,1)
Moto 13 (65) - 60 (69,8) 6 (54,5) 25 (86,2) 32 (76,2) 15 (62,5) 167 (69,6)
Atropelamento - - - - - - - 17 (7,1)
Outros 7 (35) 3 (100) 23 (26,7) 5 (45,4) 3 (10) 10 (23,8) 9 (37,5) 51 (21,2)

Classificação clínica (p=0,001)*
TCE difuso 4 (20) - 23 (26,7) 4 (36,4) 4 (13,8) 11 (26,2) 5 (20,9) 74 (30,8)
TCE focal 5 (25) - 14 (16,3) 2 (18,2) 4 (13,8) 9 (21,4) 1 (4,2) 43 (17,9)
TCE moderado 1 (5) - 3 (3,5) - - - 1 (4,2) 7 (2,9)
TCE hemorrágico - - 1 (1,2) - - - - -
TCE grave 2 (10) - 6 (6,9) 2 (18,2) 4 (13,8) 3 (7,1) 6 (25) 33 (13,7)
TCE não especificado 8 (40) 3 (10) 39 (45,3) 3 (27,3) 17 (58,6) 19 (45,2) 11 (45,8) 83 (34,6)

Evolução (p= 0,663)*
Alta 15 (75) 2 (66,7) 63 (73,2) 6 (54,6) 13 (44,8) 27 (64,3) 15 (62,5) 159 (66,2)
Óbito 5 (25) 1 (33,3) 23 (26,8) 5 (45,4) 15 (51,7) 15 (35,7) 9 (37,5) 76 (31,6)
Evasão - - - - 1 (3,4) - - 5 (2,1)

Continua...
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médio de internação hospitalar dos pacientes que 
sofreram TCE foi de 10,3 dias (± 0,3) e o tempo de 
internação médio em UTI de 8,6 dias (± 0,4). 

A proporção de óbitos variou de acordo com 
o tipo de TCE, revelando frequências de 39,5% 
(90/228) entre os pacientes com TCEs difusos, 

29,5% (84/285) em TCEs não especificados, 28,4% 
(31/109) em TCEs graves e 28,1% (41/146) para 
TCE focal. Ressalta-se que o número de TCE não especifica-
do nos prontuários analisados foi elevado 35,7% (285/798). 
Outros dados relevantes foram ignorados no preen-
chimento dos prontuários, como a evidência de 

Tabela 1
Continuação.

Variáveis  
analisadas

Municípios n (%)

RM
n=36

SMB
n=25

SA
n=65

SFX  
n=55

S
n=10

T
n=61

X
n=91

Sexo (p= 0,006)* 
Feminino 6 (16,7) 6 (24) 7 (11) 1 (1,8) 1 (10) 12 (19,7) 11 (12,1)
Masculino 30 83,3) 19 (76) 58 (89) 54 (98,1) 9 (90) 49 (80,3) 80 (87,9)

Faixa Etária (p=0,234)* 
18-29 anos 10 27,8) 8 (32) 20 (31) 21 (38,2) 4 (40) 25 (5) 41 (45)
30-49 15 41,7) 10 (40) 32 (49) 22 (40) 2 (20) 20 (32,8) 32 (35,2)
50-69 9 (25) 6 (24) 11 (17) 9 (16,4) 2 (20) 13 (21,3) 13 (14,3)
70-80 - - - 2 (3,6) 2 (20) 3 (4,9) 3 (3,3)
>80 1 (2,8) 1 (4) 2 (3,1) 1 (1,8) - - 1 (1,1)
Ignorado 1 (2,8) - - - - - 1 (1,1)

Raça (p=<0,001)* 
Branco - - - - - 5 (8,2) 7 (7,7)
Preta - - 6 (9,2) 7 (12,7) - 2 (3,3) 7 (7,7)
Parda 36 (100) 25(100) 59 90,8) 48 (87,3) 10 (100) 54 (88,5) 77 (84,6)
Indígena - - - - - - -
Ignorado - - - - - - -

Evidência de álcool (p= 0,318)* 
Ignorada 36 (100) 25 (100) 62 (95,4) 55 (100) 10(100) 61 (100) 90 (98,9)
Registrada - - 3 (4,6) - - - 1 (1,1)

Causa (p= 0,001)*
Carro 1 (2,8) 2 (8) 4 (6,1) 4 (7,3) - - 5 (5,5)
Moto 24 66,7) 17 (68) 47 (72,3) 38 (69,1) 5 (50) 48 (78,1) 56 (61,5)
Atropelamento - - 2 (3,1) - - - 4 (4,4)
Outros 11 (30,5) 6 (24) 12 (18,5) 13 (23,6) 5 (50) 13 (21,3) 26 (28,6)

Classificação clínica (p=0,001)*
TCE difuso 19 (52,8) 5 (20) 16 (24,6) 13 (23,6) 3 (30) 21 (34,4) 26 (28,6)
TCE focal 3 (8,3) 7 (28) 12 (18,5) 8 (14,5) 5 (50) 15 (24,6) 18 (19,8)
TCE moderado - - 3 (4,6) 6 (10,9) - 1 (1,6) 4 (4,4)
TCE hemorrágico - - 1 (1,5) 2 (3,6) - - -
TCE grave 8 (22,2) 6 (24) 6 (9,2) 9 (16,4) - 4 (6,5) 20 (21,9)
TCE não especificado 6 (16,7) 7 (28) 27 (41,6) 17 (30,9) 2 (20) 20 (32,8) 23 (25,2)

Evolução (p= 0,663)*
Alta 22 (61,1) 15 (60) 43 (66,1) 41 (74,5) 7 (70) 42 (68,8) 60 (65,9)
Óbito 13 (36,1) 9 (36) 22 (33,8) 13 (23,6) 3 (30) 19 (31,1) 28 (30,8)
Evasão 1 (2,8) 1 (4) - 1 (1,8) - - 3(3,2)

Fonte: Autores da pesquisa. () Dados numéricos demonstrados em porcentagem. *O teste G ou Qui-Quadrado de 
independência, seguido da análise de resíduos foi utilizado para testar a associação entre as diferentes categorias 
de uma variável em dois grupos independentes cujo p-valor for <0,05. AAN= Água Azul do Norte, B= Bannach, 
CA= Conceição do Araguaia, CN= Cumaru do Norte, ON= Ourilândia do Norte, PD= Pau D´arco, R= Redenção, RM= 
Rio Maria, SMB= Santa Maria das Barreiras, SA= Santana do Araguaia, SFX= São Félix do Xingu, S= Sapucaia, T= 
Tucumã, X= Xinguara, FA= Floresta do Araguaia. - Dado numérico igual a zero.



6 https://www.revistas.usp.br/rmrp

Perfil dos TCEs em acidentes de trânsito no Pará

álcool que foi detectada em apenas 0,7% (5/798) 
dos registros e em 99,3% (793/798) foi ignorada.

Analisando de forma global, ou seja, os dados 
de todos os municípios, foi possível observar corre-
lação baixa (0,07) e significativa (p= 0,04) entre as 
classes de idade e as classificações clínicas do TCE, 
indicando que quanto maior a idade, pior a gravida-
de do TCE. Ao analisar a associação entre as classes 
de TCE e o tempo de internação, evidenciou-se cor-
relação baixa, negativa (-0,08) e significativa (p = 
0,02), ou seja, quanto maior o tempo de internação, 
menor a gravidade do TCE, o que possivelmente é 
explicado pela evolução dos casos graves em óbito. 

DISCUSSÃO

A maioria dos estudos sobre TCE se concen-
tram em esclarecer características clínicas, entre-
tanto, ao evidenciar neste estudo que a maior pro-
porção de TCE foi inerente à ocorrência de acidentes 
de trânsito, ou seja, uma causa externa, associada 
a fatores sociais como nível de escolaridade, per-
passando as questões biológicas, fica claro, a rele-
vância da realização de estudos epidemiológicos12.

Dessa forma, é importante ressaltar que o uso 
de equipamentos de segurança é capaz de reduzir 
a ocorrência e gravidade das lesões13. Além desse 
aspecto, uma pesquisa evidenciou que 30% a 50% 
dos pacientes vítimas de TCE estavam alcoolizados 
no momento da lesão, evidenciando a necessidade 
da conscientização sobre a associação entre o álcool 
e a condução de veículos motorizados, bem como a 
importância da utilização dos equipamentos de pro-
teção e o cumprimento das leis de trânsito para a 
redução da gravidade desses acidentes e a ocupação 
de leitos hospitalares por causas evitáveis14,15.

No entanto, o desrespeito às leis é frequente, 
resultando em uma concentração alarmante de aci-
dentes, logo, para maior entendimento dessa rea-
lidade, deve-se considerar alguns atributos das ví-
timas nos âmbitos sociais, culturais e econômicos. 
E uma vez identificado o problema, é necessário 
atuação cada vez mais eficaz com políticas públicas 
que considerem cada atributo de forma biopsicos-
social e com abordagens locais16.

Em relação à análise temporal realizada no 
presente estudo, foi possível observar que o ano de 
2020 deteve o segundo maior número de internações 

gerais, entretanto, o número de casos de TCEs redu-
ziram. Esse fato pode ser explicado pelo advento da 
pandemia de COVID-19, no qual o isolamento social 
pode ter contribuído para mitigação dos acidentes 
automobilísticos e redução numérica na incidência 
de traumas17. 

Isso foi corroborado em um estudo realizado 
na cidade de Tirol, na Áustria, no qual se eviden-
ciou que em 2020, a média de TCEs associados a 
acidentes de trânsito foi de 4,3 durante a pande-
mia e nos anos anteriores 2018 e 2019, apresen-
taram médias em torno de 10,3 e 9,3, respectiva-
mente18. Além disso, é primordial salientar que o 
consumo de álcool é um fator importante no que 
tange à ocorrência de TCEs. Como fora descrito em 
uma pesquisa, em que apesar das internações por 
TCEs graves reduzirem cerca de 33% durante o 
isolamento social, houve modificações na etiologia, 
ocorrendo mais TCEs relacionados a outras causas, 
como o consumo de álcool19-21. 

Em outra análise, foi evidenciado que as ven-
das de álcool foram preditores significativos do nú-
mero de casos de TCE, pois, o aumento nas vendas 
de álcool em 1.000 unidades resultou no aumento 
de 0,07% nos casos de TCE22, reforçando a impor-
tância do registro correto acerca da evidência de 
álcool, que foi altamente ignorada nos prontuários 
da atual pesquisa (99,3%). Além disso, destaca-se 
também o alto índice de TCEs sem diagnóstico es-
pecífico. Essa mesma problemática foi encontrada 
em outras pesquisas realizadas no Brasil, revelando 
que em eventos traumáticos, muitas variáveis não 
estavam disponíveis para um percentual elevado de 
pacientes, enfatizando que se trata de um proble-
ma recorrente e que precisa de atenção23,24.

Apesar desses entraves, foi possível caracte-
rizar o perfil sociodemográfico, revelando predomí-
nio de TCEs em homens jovens, com idades entre 
18 e 29 anos e que estavam em motocicletas. Esse 
fato pode ser confirmado ao analisar as literaturas, 
com maior frequência afetando os motociclistas 
(88,9%) e que não utilizam capacetes no momento 
do acidente25,26.

Nessa perspectiva, ressalta-se que os moto-
ciclistas apresentam cerca de 30 vezes mais risco de 
morte se comparados a outros condutores, devido 
ao descumprimento das leis de trânsito, principal-
mente quando associado a não utilização dos itens 
de proteção. Quanto aos danos desencadeados 
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pelos acidentes, o TCE está em primeiro lugar entre 
as lesões que deixam as vítimas incapacitadas ou 
as levam ao óbito, com isso, pode-se considerar o 
trauma não apenas uma fatalidade, mas uma doen-
ça que pode ser prevenida26.

Assim, considerando a análise inferencial 
global para o tempo de internação e classificação 
dos TCEs nesta pesquisa, observou-se que quanto 
maior o tempo de internação, menor a gravidade 
do TCE, o que pode ser explicado pela evolução dos 
casos graves com maior frequência ao óbito. Fato 
semelhante foi descrito em uma pesquisa realizada 
na Nigéria, que ao avaliar a gravidade do trauma-
tismo e a permanência hospitalar, revelou que dos 
182 casos totais de TCE admitidos na UTI, 76,4% 
permaneceram internados entre um e sete dias e 
foram quatro vezes mais propensos a morrerem 
quando comparados aos que permaneceram por 
um período maior que uma semana27.

Portanto, reduzir o número de acidentes que 
resultam em TCE e melhorar as estratégias de pre-
venção é uma necessidade governamental urgente, 
para isso, é necessária implementação eficaz de edu-
cação no trânsito e estratégias baseadas em índices 
clínico-epidemiológicos locais e assertivos. Porém, 
ainda há muitos entraves culturais e sociais no Brasil 
que impossibilitam a resolução holística dessa pro-
blemática com nuances biopsicossociais26,28.

As limitações deste estudo estão associadas 
à sua natureza retrospectiva, não permitindo o con-
trole dos dados. Além disso, este trabalho não é um 
estudo multicêntrico, pois foi restrito a um único 
hospital, podendo, assim, apresentar um perfil epi-
demiológico específico deste local.

CONCLUSÃO

Com base nos dados apresentados, foi possí-
vel determinar o perfil epidemiológico de distribuição 
dos casos de TCE na região de saúde do Araguaia, 
ressaltando que a ocorrência de TCEs associados a 
acidentes automobilísticos é um problema de saú-
de notável e que requer atenção, evidenciando que 
homens jovens e que pilotam motocicletas foram os 
mais acometidos no período do estudo. Além disso, 
foi possível trazer à tona a possibilidade de medidas 
restritivas e de fiscalização impactarem nos índices 
dessa problemática.

Entretanto, verificou-se algumas lacunas no 
que tange o preenchimento dos prontuários, o que 
dificultou a determinação da associação entre o 
desfecho (ocorrência de TCE) e as variáveis (uso 
de EPIs e consumo de álcool), revelando a necessi-
dade de aprimoramento do preenchimento desses 
documentos. Apesar disso, a partir das informações 
apresentadas, políticas públicas assertivas locais 
que visem a prevenção podem ser implementadas. 
E esse pode ser o ponto de partida para promover 
mudanças que visem mitigação dos acidentes de 
trânsito e ocupações de leitos por causas evitáveis, 
impactando na qualidade da assistência em saúde 
e fatores econômicos.
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